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serviço que celebram e si, de
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IGUATU/CE,
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a PREFE

MUNI

DE

da

DE

mpresa
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sob o
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coM
DADES

mente
.133, de

A PREFEITURA MUNICIPAI DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de direito público, através da retaria
Municipal de Saúde, com sede na Rua Floriano Peixoto OO474, Centro, lguatu, Ceará, inscrita CNPJ

ato,sob o net4.215.7t8/0001-00, neste ato, representado pelo Secretário da pasta,

representada pelo senhor João Leonardo de Souza Mendonça, Secretário de Saúde do Muni pio de

lguatu/CE, inscrito no CPF/MF sob o ne.024.***.'r'**-09, daqui por diante denomi da de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa lmediata Produções Gráficas LTDA, com sede na

Padre Holanda do Vale, ;1e. 2070, Piratininga, Maracanaú-CE, inscrita no CNPJ

SAÚDE e, do outro lado,

!MEDIATA PRODUçÔES

[TDA, para o fim que

declaram:

modalidade de pREGÃo ETETRÔNtco Ne. pElsRp- 2025.06.18.02 -PMI/DIVERSAS, d
homologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne.

OL/0412021e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integra
instrumento de contrato independente de transcrição.

cúusurÁ TERcEtRA - DA rEctsrAçÃo ApucÁvEL Ao coNTRATo
(art.92, inciso lll, da Leine.14.133, deúlOalz}2tl

ns.45.205.63710OO1.-52, neste ato, representada pelo(a) senhor(a) Valdelucio da Costa N

Dlretor, inscrito(a) no CPF/MF sob o ns.784.948,693-53, daqui por diante denomin ade
CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei ns. 14.133, de OUOa/TO2L C SUAS

alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Pú ea
ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as d

Direito Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições seSu r r

aj u stad as:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo
(art. 92, inciso l, da Lei ne. 74.733, deO1/}alz}zt)

1.1- REGTSTRO DE pREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUtstçÃO DE

coMUNrcAçÃo vrsuAL, sERVtÇos DE GRÁFrcA RÁPtDA, TMPRESSOS EM GE

FORNECIMENTO CONTíNUO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA DE IGUATUICE, deste instrumento de
como se aqui transcrito fosse,

CúUSUIÁ SEGUNDA - DO FUNDAMENTo LEGAL
(art.92, inciso ll, da Lei ne. 14.133, de 01104/2021]l

2.7- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de I ona

deste

de
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L- O presente instrumento de contrâto reger-se-á pelas disposições contidas na Lei n0. 14.1.33, de
de tll0s/1.990/0412027 e, subsidiari

ódigo de Defesa do Con

s casos omissos.

amente, segundo as disposições contidas
sumidor), e demais normas e princípios ger

na

sive quanto

flusur-a eunnra - Do MoDELo DE ExEcuÇÃo

it. 92, inciso lV, da Lei ns. 14.1.33, de 01./0412021)

[.1- O(s) prazo(s) de entrega do obJeto deverá(ão) atend er aos seBuintes

lnão poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

fnecimento ou outro instrumento hábil.

!..2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, ê CONTRATADA deverá comunicar a

- Das condições de entrega

1- Será evaliado o aco nd iciona me nto do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens
ladas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão
tos,
2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábildeverá vir indicado
cada nota fiscal. Não serão âceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente
acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil
.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

ediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substltuí-lo no prazo estipulado pelo

al do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se,
bém, às sanções previstas neste Termo de Referência.
4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo
5- Câso, no momento da conferência, sejâm identificadas divergências, toda a carga será devolvida,
do necessário novo atendamento para entrega, dê acordo com a disponibilidade de horários do
oxarifado
6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas

cnicas), qua ndo aplicável
.7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulâda pe

ricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras

I

I

4.X.- Do prazo de entrega do objeto:

com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,
que qualquer pleito de prorrogâção de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas

situações dê caso fortuito e força maior;

indicação do item, quantidade, valor, local

pen a

4.2- Do local de entrega:

de entreta do objeto será o Almoxarifado Central, localizado na Rua Guilhardo Gomes
Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005, no horário das 8h às 17h, de segunda a sexta-

3ti43
çr. n'..-+-í
srJaRrcr-!--

-o\

no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,

oera

I
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impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda,
identificação da coNTRATADA, incluindo razão social, cNpJ, data de entrega, endereço
contato, quando for o caso.

4.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visÍvel e de fácil leitura, a marca
da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

e

de

de

eti u eta

do

CúUSUIÁ QUINTA - Do VALoR
(art. 92, inciso V, da Lei ne. 14.133, deOLl0al2O27l

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste co'

global de RS 285.227,35 (duzentos e oitenta e cinco mil duzentos e vinte e sete reais e
centavos), referente aos Grupos de ltens 06,08,09, 10, 1.4,15, conforme planilha abaixo:

TOTAL

b

3
N0

644 o

o valor
e cinco

UNID 20 25 Rs 6s0,00 Rs 16.2s0,00I ourooon EM pApEL, coM tMpREssÃo DtGrrAL

I uv + x o coRES, FoRMAro: 9.ooM x 3.ooM
1

UNID 10 5 15 RS 4.360,00 Rs 6s.400,002

PLACAS PARA FACHADA DE ACM COM LETRA DE

ACRILICO DE CAIXA COM MONTAGEM. 2,7OMT

Xl,OOMT INSTALADO

4

PLACAS TIPO TELA COM LONA FRONT 440 G

2,7OX,6OCM, COM IMPRESSAO DIGITAL UV ,

ESTRUTURA EM METALON 3OX2O GALVANIZADO

INSTALADO

UNID 10 10 5 25 Rs s90,00 Rs 14.7s0,00

Rs 946,80 Rs 4,734,006

PLACAS DE TNAUGURAçÃO EM ACRTLTCO 0,70 x
0,50cm COM 4 PROLOGADORES EM ACO

INSTALADO.

UNID 5 5

Rs 101.134,00

1

ITEM ). 13

UNID s00 500 Rs 2,80 Rs 1.400,009 IMPRESSAO COLORIDA EM PAPEL A4 LASER COLOR

RS 1.4oo,ooTOTAL

{tD. 2C

3
FACHADA SIMPLES (TROCA DE LONA-LONA FRONT

LrGHT44oc, tupnrssÃo DtGrrAL uv, TNSTALADA).
M2 5 50 Rs s41,00 Rs 27.05o,oo

5

FAtxA PARA orvuleaçÃo TAMANHo
3,OOXO,gOCM, EM LONA FRONT 44OG COM
IMPRESSAO DIGITAL UV 4XO COR, ACABAMENTO
COM ILHOES

UNID 5 Rs 4so,oo Rs 2.2s0,00

6
LoNA FRoNT LTGHT 44oG cou lrupResÃo DtGtrAL
uv EM ALTA oertrutçÃo.

MT2 40 5 5 50 Rs 190,00 Rs 9.s00,00

7
PLACA EM PVC 3MM COIVI IMPRESSÃO DIGITAL UV
15x40cM, srrunuzaçÃo DE (SEToRES).

UNID 150 30 )o 200 Rs ss,oo Rs 11.000,00

ÍOTAL Rs 49.800,00

ITEM 20x.3 2030

ADESTVO LETTOSO StGN 0,08/0, 120GRL 1.06
coM rwpRrssÃo DtGtrAL uv , coM ALTA

DEFINIÇAO E RECORTE ESPECIAL (OU SEJA, NO

M2 100 L0 20 150 R5 220,00 Rs 33.000,00

2009 TOTAL

5

LOTE 08

ESPECTFTCAçÕES TOTAL

EsPrcrFrçAçÓEs 2025

45

5

20
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5 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da (-
L

o6 45

É co,v

1l-n\J)
)ESEJADO)

IORMATO DE QUALQUER DESENHO rr
u)

F Ü8Rlc,
'o
3

5

\DESIVO LEITOSO, PARA ENVELOPAMENTO

rE vEÍculos cow rrupnessÃo DtGrrAL uv ,

)tvERSos MoDELos (pEeuENos, wÉotos r
;RANDES).

MT2 30 30 Rs 26s,oo Rs 7,9s0,00

TOTAL Rs 40.9s0,00

TOTAT

I \uro DE rrurRnçÃo sarurrÁnrn c/ 3 vlAS
,APEL AUTO COPtAT|VO C/150 FOLHAS

5 5 Rs 44,78 Rs 223,90

2
AUDo DE rnseeçÃo c/ 3 vtAS pApEL AUTo
roPrATrvo c/1s0 FoLHAS

BLC 7 7 Rs 44,78 Rs 313,46

3
;oLICITAÇÃo DE EXAME DE ESCARRo PARA

.AB PAPEL AUTOCOPTATTVO 1/0 CORES
BLC. 5 5 Rs 39,08 R5 19s,40

4
;ot-rctrnçÃo DE EXAMES ou MELHoR
IESULTADO DE EXAMES PARA HANSENIASE
,APEL AUTOCOPTATTVO 1/0 CORES)

BLC 5 5 Rs 3s,08 Rs 19s,40

5

:ARNE DENGUE/ENTOMOLOGIA TAM 5X4CM
:ONTENDO 6 FOLHAS DE PLASTICO E 6
:OLHAS DE PAPEL (PAPEL AESORVENTE)

UND. 2s0 250 Rs 24,88 Rs 6.220,00

6
)ENGUE/ENTOMOLOGIA - ETIQUETA PARA

IEMESSA BL. C/1OO FOLHAS (PAPEL ADEsIVO)
BLC. 25 25 RS 4s,78 Rs 1.144,s0

7

:lcHA DE REFERENCTA SUS (pApEL OFF 7 75

;R 1/1CORES TAM OFtctO 100FOLHAS,

\UTOCOPIATIVA EM 2 VIAS)

BLC 150 150 Rs 46,08 Rs 6.912,00

8

.ERMO 
VIGILANCIA SANITARIA BLOCO COM

;0 TERMOS DE 03 V|AS (PAPEL AUTO
:oPrATrvo 1/0 coREs 1s0 FoLHAS

BLC 7 7 Rs s7,78 R5 404,46

9

rreutslçÃo DE MATERTAL E

úEDICAMENTOS, TAMANHO % FOLHA DE A4
,APEL AUTO COP|AT|VO U1 CORES 100
:OLHAS)

BLC 100 100 Rs s7,78 Rs s.778,00

10

rEeutsrÇÂo DE MATERTAL E

úEDICAMENTOS, TAMANHO 1 FOLHA DE A4
,APEL AUTO COP|AT|VO 1/1 CORES 100
:OLHAS)

100 100 Rs 44,78 Rs 4.478,00

11
;ELO C/ ADESIVO BOPP INSPECIONADO TAM
I5X1SCM EMPLASTIFICADO

UND. s00 500 Rs s,38 Rs 2.690,00

72

IEGISTRO DIARIO DE SERVICO ANTIVETORIAL

:NDEMIAS F/V TAM OFICIO PAPEL AUTO
roPrATrvo 1/0 coRES

BLC 150 1s0 Rs 46,74 R5 7.011,00

13

IECEITUARIO CARBONADO DE CONTROLE

:SPECTAL (PAPEL AUTO COPTATTVO 1/1 CORES

:/100 FoLHAS)

BLC 1000 s00 r.500 Rs 34,94 Rs 52.410,00

TOTAT 87.976,1.2

2013 VATOR UNIT. VALOR TOTAT

3 :ARrMBo coNFEccroNADo nutovÁrrco TAMANHo M U ND, 22 22 RS 103,44 R5 2,27s,68

4 lARtMBo coNFEcctoNADo nurouÁrtco TAMANHo G UND. 15 15 RS tt2,77 Rs 1.691,ss

TOTAL 3.967,23

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

ITEM EsPEctFrcAçÕEs UNID. 2013 2021 2028 2A27 TOTAL VALOR UNIT.

BLC,

BLC.

LOTE 15
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros neces nos ao
cumprimento integral do objeto dâ contratação;
5.3- O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao c tratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executâdos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de tra scnçao
5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratãção, em e pecial as

cláusulas especÍficas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contÍato;
5.4.3- A Proposta da Contratadaj
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

É co

36
RUARCúUSULA SEXTA - DA MEDIçÃO E DO PAGAMENTo

(art. 92, inciso Vl, da Lei ne. 14.133, de 07/04/202L)

6.1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitado
através de ordens de compras emitidas pela secretaria contratante;

form anda,

6.2- os serviços executados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão le ebedor;
6.3'A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do cont to, cujo
propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços executados com as espe ificações

contidas na proposta de preços da contratada. Caso os serviços executados estejam em d sacordo
com as especificações exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;
6.4- O objeto do contrato será recebido:
6.4.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, median ê termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráteí técnico;
6 4.2- Def in itiva mente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuaisi

d ia nte

6.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quaren

horas para refazer os serviços, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais

e oito)
lo não

6 5- A medição e o pagamento dos produtos serão realizados com base nas unidades efet
fornecidos e comprovadas mediante relatório de fiscalização, conforme os preços

contratados, sendo que os pagamentos serão efetivados em até 30 (trinta) dias, contados

cumprimento do estabelecrdo no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabívei

a me nte
n itá rios

o dia do
recebimento da nota fiscale respectivo recibo de referência da parcela a pagar, devidamente atestada
pelo Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designado;
6 6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contíato;
6.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser o brigatoria mente acompanhada da comp ação da
regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentaÇão mencíonada no art.68 da Lei Federal ns. L .L33, de
01./04/7027;
6.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contr çao, ou/
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação f na ncetra
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagâmento ficará sobre tado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamen tn tcta r-
se-á após a comprovação da Íegularização da situação, não acarretando qualquer ôn para a

Contratantej
6.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban fla para
paga mento;
6.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar â manut ção das

condições de habilitação exigidas no editalde Iicitação que decorreu o presente contrato;
6.11- Constatando-se a srtuação de irregularidade da contratada, será providenciada sua rio ificação,
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situâção ou, no mes prazo,

I

'I

\

I
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resente sua defesa. O prazo poderá s

ntratante;
poÍ igual período, a critério da

pagamento, a Administrâção deverá6. 2- Previamente à emissão de nota de em
re lizar consulta para identificar possível suspens mporária de participação em licitêção, no

oea
o e

a bito do órgão ou entidade, proibição de contrãtar com o Poder Público, bem como ocorrências
peditivas indiretas, observado a legislação pêrtinente;

6. 3- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
unicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência da

tÍatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejâm acionados
o meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
6. - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescrsão

d

ntratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
fesa;

6. 5- Havendo ê efetiva execução do objeto, os pa8amentos serão realizados normalmente, até que
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;

6. 5.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo por
m ivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

6 6.1- A Contratada reBUlarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

vida m e nte .iustif icâdo, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratantej
6- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legrslação aplicável;

uêle regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

7- Nos casos de eventuais âtrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
uma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

ntratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

icaçào da seguinte fóÍmula:

= lx N x VP, sendoi

= Encargos moratórios;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

m io de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei
mplementar;

Valor da parcela a ser paga

ndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(rx) r=
(6 / 100)

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

USUTA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

92, inciso Vll, da Lei ne. 1.4.133, de 07l04l212ll

-.O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

mpanhamento ê fiscalização do contrato, para efeito de posterioÍ verificação de sua conformidade
as espêcificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes

egrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

ando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

tratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,

--)
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

uma



hado;
1.4- O prazo para recebimento definitivo po onalmente prorrogado, forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

atendimento das exigências contratuais;
do

7.5- No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, d
observado o teor do art. 143 da Lei ns. 74.L33, de OLIO4/2O21, comunicando-se à empr
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para

liquidação e pagamento;

7.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obj ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adm ração

IG ATU

7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no a contar do recebi nto da
nota fiscal ou instrumento de cobrança eq
qualidade do serviço e consequente aceitação

ção, após a

durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
definitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela sol

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

cúusurÁ orrAVA - Do REAJUSTAMENTO DE PREçOS

(art. 92, incisos V, da Lei ne. 14.133, deO1./Oal202ll

oda

rá ser

r para

ito de

bimento

e pela

ntrato.

da data
resente

inicia is

ercado

8,1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, conta,

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao

instrumento de contrato;
8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de

- (lGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da alidade;
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a

efeitos financeiros do último reajuste;

rtir dos

8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
iferença

8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria
definitivo(s);

o(s)

8 6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)a ser extinto(s)ou de ua lquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier( m) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor;
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índi oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento,

cúusur-A NoNA - DA vrGÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo

(art. 92, inciso Vll, da Lei ne. L4.133, deúl0a/2021)

9.L- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência de L2 meses, que inicià a partir
da data da sua assinatura, na forma que dispõe o art. 105 da Lei ne, L4.t33,de0L/041202L, dendo
ser prorrogado sucesslvamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 1

da Lei ne. 74.1.33, de OL10412027;
, caput,

9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente,
histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, econo

o
!

l{t
o

EC

pela

nte termo d

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, à

do
base

e
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a rizado formal da autoridade compete desde que sejam chidos os requisitos abaixo

umerados de forma simultânea
.1- Fornecimento regular dos produtos;

.2- Não aplicação de punições de natureza pecuni vezes ou mais;

,3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;

,4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e
.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;

- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
go do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como

ição para a renovação;
O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de
ração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

ngências de aplicação
- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma

em contrato;
Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão
iderados como inadimplemento contratual.

DÉCIMA. Do cRÉDITo PELo QUAI coRRERÁ A DEsPEsA
(a 92, inciso Vlll, da Lei ns. 14.133, de01/04120211

1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA sob a
inte rubrica:

o

9.

9.

9.

9.

9

9

9

9

9

d

a

9

9

q

0602 10.301.0016.2 013
Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da Atenção Primária
3.3 90 30,00 Materialde Consumo

0602 10.302.0016.2,021
Gerenciamento e Manutenção de

Atividades da Média e Alta

Complexidade
3.3.90.30.00 Material de Consumo

0502 10 302.O0t5 2 022
Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da UPA
3.3.90.30.00 Material de Consumo

0502 10 122 0016 2 009
Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da Secretaria de 5aúde
3 3.90 30 00 Material de Consumo

0502 10.305.0016.2 028
Gerenciamento e Manutenção de

Atividades dos Agentes de Combate
a Endemias

3.3.90.30.00 Materialde Consumo

0602 10.305.0016 2 030
Gerenciamento e Manutenção das

Atividades de Vacinação
3.3 90.30 00 Material de Consumo

Classificaçâo
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, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a de esa do
Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras p dências,

com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da Secretaria Municipal
consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de2026.

Saúde,

cLÁusurÁ DÉctMA pRtMETRA - Do REEeurLÍBRro EcoNÔMlco-FtNANcElRo
(art.92, inciso Xl, da Lei ne. t4.1.33,deOloal2021.l

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art inciso ll,
ntrato ealínea "d", da Lei no. 1,4.733, de 07104/2027, deverá ser formulado durante a vigência do

antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. 14,133, de OL/O41202L;

17.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-Íi ncerro,

quando for o caso, será de ate 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da docu
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do ntrato
tal como pactuado.

cúusur-A DÉcrMA SEGUNDA - DAs ALTERAçÕES CoNTRATUAT
(art. 124 da Lei ne. 14.1.33, de 0L10a12021)

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 1,24 e seguintes
1.4.1.33, de 071 04 I 2027;
1,2,2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do va

atualizado do contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de te
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. L32 da Lei ne. 14.133, de 0tlO4/2O27);
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simpl
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14,133, de 0

cúusuuA DÉcrMA TERcETRA - DAs oBRtGAçÕEs DA coNTRATANTE
(art.92, inciso XlV, da Lei ne. 14.733, de 07/Oa/20211

13.1- São obrigações da Contratante:
13.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
13.7.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, pa

aceitação e recebimento definitivo;

Lei ns

OS OU

inicial

aditivo,
stif ica d a

ocorrer

a postila,

021.

o

cEo

tt/ FL

0602 10.304 0016.2,027 3.3.90.30.00 lú aterii I de Consumo

0502 10 301.0015,2,017
Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da Saúde Bucal
3 3,90.30.00 Materia I de Consumo

0602 10.303.0015.2.02s
Gerenciamento e Manutenção das

Ativídades do CAPS
3.3.90.30.00 Materi. I de Consumo

fin s

OS



1.3- comunicar à Contratada, por esc
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lhas ou irregularidades veriÍicadas
euBPt

50bre im perfe iç a

n objeto fornecido, pâra que seja substit repa rado ou co gid o;

1.4- âcompanhar e fiscalizar o cum ento das gações da Contratada, através de
issão/servidor especialmente designado;

1.5- efetuar o pagamento à Contratâda no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
zo e forma estabelecidos no presente contratoj

.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

I

7

1

p

7

c

5

1

q

c
(a

1

te eiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano
sado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

rdinados;
,3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
alquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
tratual

USUI.A DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAçÔES OA CONTRAÍADA
. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne. 14.133, de 01.10a/202L)

a) der causa à inexecução parcial do contratoj

itida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
r do órgão contratante;
ante, das segundas feiras as sextas feiras;
es constantes no Edital da licitação que decorreu o
omo exclusivamente seus os riscos e as despesas

, ainda:
condições, conforme especificações, prazo e local

cdnstantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
ia e prazo de garantia ou validade;
rrentes do objeto, de acordo com os artrgos 12, 13

ne 8.078, de 1990);
nsas, no prazo fixado neste contrato, os produtos

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
umprimento do prazo previsto, com a devida

ntrato, em compatibilidade com as obriBações
lificação exigidas na licitaçãoj
a execução do contrato;

tos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
ntratoj
tratações ou transferência de responsabilidades;
s, carga e descarga dos equipamentos contratados

NçÕES ADMINISTRATIVAS
(ah. 92, inciso XlV, da Lei ne, 14.133, de 0l/04/2021)

.1- Comete infrâção administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de 01lo4l2o2l, o Contratado que:

b) der causa à inêxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
fu cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoj

ao



c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do o motivo .,ustificadoj

e) apresentar documentação falsa ou prestai de nte a execução do contra

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne, 12.846, de 01/08/2013.

15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as guintes
sançoe5

a) Advertência, quando o contrêtado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre i1 e nao se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍt. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalid de mais
grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas de
alineas "e", "f" , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c"
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns 14.133, de 2021i
d) Multa der

l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va lor da parcela ina im plid a,

âté o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia e atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fi do para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referên ia, parte

integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o incis ldo art
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

lll) Compensatória, pa ra as infraçôes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem !2.!, de 20o/o 30% do

valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" d subitem
'J.2.L, de to/" a 30% do valor do Contrato,
15 3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obr ção de

2021l;reparação integral do dano causado a CoNTRATANTE (art. 156, § 9s da Lei ne, 14.L33, de 0
L5 4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente co
(art. 156, § 7s da Lei ne. 14.133, de 0Ll0a/2O271;

a multa

15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada â defesa do interessado no prazo de

dras úteis, contado da data de sua intimação (art 157, da Lei ne. 14,1.33, de 0L/04/20271;

(quinze)

15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa mento

ritas nas

"d", que

iferença
56, § 8e,

ratar e

colhida
ento da

15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con ditório e

a ampia defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e pará rafos do

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.
da Lei ne. 14.733, de 0L/0412021.1;

15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebi
comunicação enviada pela autoridade competente;

a rt. 158 da Lei ns, 14,133, de 07/04/2027, para as penalidades de impedimento de licitar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
1.5.8- Na aplicação das sanções serão considêrados (art. 156, §1e, da Lei ne. 1.4.133, de 01./

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

da contratação

cÉ

Y
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ação falsa d

2021)l
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as peculiaridades do caso concretoi lJ,, !
s circunstâncias agravantes ou atenuantes RÚSFI

os danos que dela provierem para o CONT TE;

a implantação ou o aperfeiçoamento de prog de integridad nforme normas e orientações
órgãos de controle.

9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. L4.133, de0L/0412027, ou em outras
àe licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

Lei ns. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

ito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159);

10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utili2ada com

uso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

ídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

ídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
eito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

rigatoriedade de análise juríd ica prévla (art. 160, da Lei ne. 1.4.1.33, de O1.104/2021.1;

,11- O CONTRATANTE deverá, no prâzo máximo 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de aplicação
sanção, informâr e manter atuâlizâdos os dados relâtivos às sanções por ela aplicadas, para fins de
blicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (art, 161 da Lei ne. 14,133,
01./0412021\;

12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou
rcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contreto ou de
tros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

USULA DÉCIMA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

92, inciso XVlll, da Lei ne. 14.133, de 0l/04/2021)

,1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
s normas da Lei ne. 14.133, de O1./O412021., e cada parte responderá pelas consequências de sua

recuÇão total ou parcialj

.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas ta is circunstâncias
diante sim ples apostila;

.3- As comunicâções entrê o órgão ou entidade e a contratada devem sêr realizadas por escrito
pre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

rme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

e devam ser cumpridas de imediatoi
5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

lização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
lização, das estratégias parâ execução do objeto, do plano complementar de execução da

ntratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

.6- tiscalização

I

I

cqntrâtar são passíveis de rêabilitação na forma do art. 163 da Lei nq. 14.133, de 01,/04/2021,;

e

o
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16.6. L- A execução do contrato deverá com panhada e lizada pelo(s) Íiscal(s) do co rato, ou
pelos respectivos substitutos (art. L17, ca da Lei ns. L , de 0L/0412021.)

16.7- Fiscalização Técnica

16.7.1- O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam c

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultad
Adm inistração.
1-6.7,2- O fiscal técnico do contrâto ânotará no histórico de gerenciamento do contrato

|r,

3 RUBRE.

dâs as

para aocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessári

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1e da Lei ne. 14.133, de 0 1202L);
emitirá16.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contra

notificâções para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
16,7.4- O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situ
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas ap
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

zadas, o

16.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o té ino do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação co ratual

16.8- Fiscalização Administrativa

16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habil
contratadâ, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formali

ação da

ação de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertine
necessário;

te5, caso

16.8 2- Caso ocorra descumprimento das obrigaçõês contratuais, o Íiscal administrativo do

ção que

dote as

contrato
tome asatuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contÍato pâra qu

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9- Gestor do Contrato

16.9.1- o gestor do contrato coordenârá a atualização do processo de acompanhamento e fi
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencia

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
para fins de atendimento da finalidade da administração;
L6.9.2- O gestor do contrato acompanhará os re8istros realizados pelos fiscais do contrato,

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pro gações

lização

ento do

ntrato

r o caso,

e todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as mêdidas adotadas, informando, se

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competênciâ;
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da co tratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o Ílux normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório dê riscos eventuais;
16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pel s fiscars

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo cb tratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objet amente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de testo de
cu mprimento de obrigações;
16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administ ivo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que t aoart



o
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da Lei ne. 14.133, de 0L1041202l, ou p

forme o caso;

gente ou pel etor com competência para tal,

.9.6- o gestor do contrato deverá elaborar relatório finalcom informaçôes sobre a consecução dos
tivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutês a serem adotadas para o

rimoramento das atividades da Administraçãoj
,9,7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

lização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela flscalrzação
tão nos termos do contrato

USULA DÉCIMA SÉTIMA - DAs HIPóTESES DE ExTINçÃo Do coNTRATo
92, inciso XlX, da Lei ne. 14,133, de 0L/Oa/202L)

1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
iirulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
traentes;
1,1- O contrato pode sêr extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

ando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
ontrato não mais lhe oferece vantagem;
1.2- A extinção nesta hipótese ocorreÍá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
qtificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

edência desse dia;

1.3- Caso a notificação da não-contin u idade do contrato de que trata este subitem ocorra com
nos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá êpós 2 (dois) meses da

ta da comu nicação;
.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridâs as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
le fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 14.133, de 01,/0412021,, bem

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
.2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Leij
.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

cisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
2.2,1- Se a operação implicaÍ mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

itivo para alteração subjetiva;
.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosj
.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ãinda devidosj
.3.3- lndenizações e multas.
.4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
ânceiro, hipótese em que será concedida indenizâção por meio de termo indenizatório (art 131,
ut, da Lei ns, 74.L33, de 01.104/202L);

5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vÍnculo de natureza
Í1icâ, comercial, econômica, financeira, trabâlhistã ou civil com dirigente do órgão ou entidade
ratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

alização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de O1.1O412021.),

SUtA DÉCIMA OITAVA - DA PUBTICAçÃO

72,PaÍá$afo único c,/c art.91, caput, ambos da Lei ne. 14.133, de 0l/04/202L)

,1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

ntratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinerÊes,
servedo o disposto na Lei nq. 14.133, de OL/0412027 e suas alterações posteriores,
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cúusur-A DÉcrMA NoNA - Do FoRo
(art.92,5 te, da Leine. 14.133,de0L1O4/202

19.1- As partes elegem o foro da comarca da do Ceará, com o unrco

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriu ento de contrato, com uncta
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privil seJa

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) via
teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam,
produza seus jurídicos e legais efeitos,
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que
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